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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : LAFAIETE GOMES DOS SANTOS
ADVOGADO : MAURÍLIO PIRES CARNEIRO - SP140771
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE PROCURAÇÃO OU CADEIA COMPLETA DE SUBSTABELECIMENTO 
CONFERINDO PODERES AO ADVOGADO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA 
DIGITAL DO RECURSO. INTIMAÇÃO PARA SANAR O VÍCIO NÃO ATENDIDA 
NO PRAZO ASSINALADO. IRREGULARIDADE DA REPRESENTAÇÃO 
PROCESSUAL. SÚMULA 115/STJ. AGRAVO DE INSTRUMENTO QUE 
TRAMITOU DE FORMA ELETRÔNICA. ART. 1017, §5º, DO CPC/2015. 
INAPLICABILIDADE NESTA CORTE. PRECEDENTES. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO INTERPOSTO NA ORIGEM VERSANDO UNICAMENTE 
SOBRE HONORÁRIOS. DIREITO AUTÔNOMO DO ADVOGADO. PREPARO. 
NECESSIDADE. ISENÇÃO PREVISTA PARA LIDES ACIDENTÁRIAS QUE SE 
DIRIGE UNICAMENTE AO OBREIRO. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A parte agravante foi intimada para apresentar, no prazo  legal de 5 (cinco) dias, 
procuração ou cadeia completa de substabelecimentos conferindo poderes ao 
advogado titular da assinatura digital utilizada na transmissão do recurso especial 
e do agravo em recurso especial.  Contudo, a intimação não foi atendida, restando 
configurada a irregularidade da representação processual, o que atrai a incidência 
da Súmula 115/STJ: “Na instância especial é inexistente recurso interposto por 
advogado sem procuração nos autos.”
2.  A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que a dispensa 
de instrução do agravo de instrumento com as peças referidas no art. 1.017, §5º, I e 
II, do CPC/2015  não alcança as instâncias superiores, ante da impossibilidade de 
acesso aos autos eletrônicos originais.
3. A isenção prevista no artigo 129, parágrafo único, da Lei 8.213/1991 não se 
estende ao patrono da parte, razão pela qual é devido o preparo recursal, nos 
termos do artigo 99, §5º, do CPC/2015 quando o recurso versar exclusivamente 
sobre valor de honorários de sucumbência fixados em favor do advogado de 
beneficiário.
4. Agravo interno não provido.
  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Afrânio Vilela 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 
Brasília, 04 de março de 2024.

 

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES 
Relator
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RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de agravo interno interposto por Lafaiete Gomes dos Santos 
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Costa contra decisão da Presidência desta Corte que não conheceu do recurso especial, 

adotando a seguinte fundamentação:
 
(...)
Mediante análise do recurso de LAFAIETE GOMES DOS SANTOS, o recurso 
especial não foi instruído com a guia de custas devidas ao STJ e o respectivo 
comprovante de pagamento.
Além disso, a parte recorrente não procedeu à juntada da procuração e/ou 
cadeia completa de substabelecimento conferindo poderes ao Dr. Maurílio 
Pires Carneiro, subscritor do recurso especial.
Ademais, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade no recolhimento do 
preparo e na representação processual. A parte, embora regularmente 
intimada para sanar referidos vícios, deixou o prazo transcorrer in albis.
Dessa forma, o recurso especial não foi devida e oportunamente preparado, 
incidindo, na espécie, o disposto nas Súmulas n. 115 e n. 187 do STJ.
(...)
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

Nas razões do agravo interno, o agravante alega, em síntese, que: (i) o objeto do 

presente processo é benefício previdenciário por incapacidade decorrente de acidente de 

trabalho, razão pela qual nos termos do art. 129, parágrafo único, da Lei 8.213/1991, faz 

jus à isenção das custas do processo, não importando se o objeto do recurso está adstrito 

à verba honorária; (ii) "diante da expressa autorização legal contida no art. 1.017, § 5º, 

do CPC, de dispensa da apresentação dos documentos obrigatórios contidos no inciso I 

do referido artigo de Lei quando os autos originários tramitarem por meio eletrônico, a 

ausência de juntada do instrumento de mandato que consta regularmente dos autos 

eletrônicos de origem não pode constituir óbice ao conhecimento e julgamento do 

Recurso Especial manejado, haja vista a regularidade da representação processual nos 

autos de origem".

Não houve impugnação.

É o relatório.

 

 

 

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):
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A insurgência não merece prosperar.

Extrai-se dos autos que a parte recorrente foi intimada (e-STJ fls. 86) para 

apresentar procuração ou cadeia completa de substabelecimentos conferindo poderes ao 

advogado subscritor e titular da assinatura digital utilizada na transmissão do agravo e 

do recurso especial.

Contudo, a intimação não foi atendida no prazo de 5 (cinco) dias previsto no art. 

932, parágrafo único, do CPC/2015, conforme certificado à e-STJ fl. 91, restando 

configurada a irregularidade da representação processual, o que atrai a incidência da 

Súmula 115/STJ: “Na instância especial é inexistente recurso interposto por advogado 

sem procuração nos autos.”

A respeito:
 
PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO AGRAVADA DA PRESIDÊNCIA DO STJ. 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS 
AUTOS. RECURSO INEXISTENTE. AUSÊNCIA DE REGULARIZAÇÃO DA 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL, APESAR DE INTIMAÇÃO DA PARTE.
1. Caso em que a agravante não procedeu à juntada da procuração e de 
substabelecimento conferindo poderes ao subscritor do Agravo e do Recurso 
Especial. 
2. A parte, embora regularmente intimada para sanar o referido vício, não o 
regularizou, porquanto o substabelecimento juntado à fl. 436, e-STJ, veio 
desacompanhado da assinatura do substabelecente. 
3. Assim, tendo-se encerrado o prazo sem a prática do ato, desaparece a 
possibilidade de praticá-lo. É o que se chama de preclusão consumativa. 
Dessa forma, o recurso não foi devida e oportunamente regularizado. 
4. A ausência da cadeia completa de procurações impossibilita o 
conhecimento do recurso interposto para as instâncias superiores, nos termos 
da Súmula 115 do STJ: "Na instância especial é inexistente recurso interposto 
por advogado sem procuração nos autos." 
5. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp 1686439/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/10/2020, DJe 
17/12/2020)
 

Destaque-se que a jurisprudência desta Corte Superior está assentada no sentido 

de que a dispensa de instrução do agravo de instrumento com as peças referidas art. 

1.017, §5º, I e II, do CPC/2015, não alcança as instâncias superiores, diante da 

impossibilidade de acesso aos autos eletrônicos originais.

Sobre o tema:
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OU CADEIA 
COMPLETA DE SUBSTABELECIMENTO CONFERINDO PODERES AO 
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SUBSCRITOR DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. NÃO 
REGULARIZAÇÃO NO PRAZO ASSINALADO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
N. 115 DO STJ. AGRAVO DE INSTRUMENTO QUE TRAMITOU DE FORMA 
ELETRÔNICA NO TRIBUNAL DE ORIGEM. ART. 1.017, § 5º, DO CPC. 
INAPLICABILIDADE NESTA CORTE SUPERIOR. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA LIMINARMENTE INDEFERIDOS PELA PRESIDÊNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Consoante jurisprudência assente nesta Corte, a ausência de procuração ou 
da cadeia completa de procurações impossibilita o conhecimento do recurso 
interposto para as instâncias superiores, nos termos da Súmula n. 115 do STJ.
2. No caso, a parte, embora regularmente intimada para sanar o vício 
apontado, quedou-se inerte, deixando transcorrer in albis o prazo para 
corrigir a falha de representação.
3. Assim, não merece qualquer reparo a decisão da Presidência desta Corte, 
que indeferiu liminarmente os embargos de divergência, em razão do óbice da 
Súmula n. 115 do STJ, sendo inadmissível a regularização tardia, ante a 
preclusão temporal.
4. Cumpre observar que a dispensa da juntada de procuração em 
processos eletrônicos, prevista no art. 1.017, § 5.º, do Código de 
Processo Civil, refere-se ao "agravo de instrumento", não se aplica 
ao recurso especial ou ao agravo contra a sua inadmissibilidade, 
devido à impossibilidade de acesso aos autos eletrônicos originais.
Precedentes.
5. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EAREsp n. 2.090.409/SP, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Corte Especial, julgado em 22/8/2023, DJe de 
30/8/2023.)
A decisão agravada, portanto, merece ser mantida por seus 
fundamentos.

 

Ademais, extrai-se dos autos que o agravo de instrumento interposto na origem 

versa exclusivamente acerca de honorários de sucumbência.

Dessa forma, conforme consignado pelo Tribunal de origem, é devido o preparo 

recursal, nos termos do artigo 99, §5º, do CPC/2015, uma vez que a isenção prevista no 

artigo 129, parágrafo único, da Lei 8.213/1991, não se estende ao patrono da parte.

Ressalte-se que jurisprudência desta Corte está assentada no sentido de que ""o 

recurso que verse exclusivamente sobre valor de honorários de sucumbência fixados em 

favor do advogado de beneficiário estará sujeito a preparo, salvo se o próprio advogado 

demonstrar que tem direito à gratuidade" (art. 99, §§ 4º 5º e 6º do CPC/2015)" (AgInt 

no AREsp n. 1.330.266/SP, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, 

julgado em 2/4/2019, DJe de 8/4/2019.)

Confiram-se:
 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PARTE QUE LITIGA SOB A 
GRATUIDADE DA JUSTIÇA. APELO EXTREMO INTERPOSTO POR 
ADVOGADO. HONORÁRIOS. PREPARO. AUSÊNCIA. DESERÇÃO. 
OCORRÊNCIA.
1. Consoante o disposto no art. 99, § 5º, do Código de Processo Civil, se o 
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recurso versar exclusivamente sobre valor de honorários de sucumbência ou 
contratuais fixados em favor de advogado, cuja parte é beneficiária da justiça 
gratuita, será devido o pagamento das custas e das despesas processuais, 
salvo se o próprio advogado demonstrar que tem direito à gratuidade.
2. O direito à gratuidade da justiça é pessoal, exclusivo da parte 
hipossuficiente, não se estendendo a litisconsorte ou a sucessor do 
beneficiário, tampouco ao advogado da parte, salvo requerimento e 
deferimento expressos, ex vi do art. 99, § 6º, do CPC/2015, inexistente nos 
autos.
3. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 1.518.381/RJ, relator 
Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 28/4/2020, DJe de 
6/5/2020.)
 
PROCESSUAL CIVIL PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS. ART. 99, § 5º, 
DO CPC/2015. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO POR ADVOGADO QUE 
NÃO É BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. HONORÁRIOS. 
PREPARO. AUSÊNCIA. DESERÇÃO. OCORRÊNCIA.
1. O STJ possui jurisprudência consolidada no sentido de que "sendo pessoal 
o direito à gratuidade da justiça, 'o recurso que verse exclusivamente sobre 
valor de honorários de sucumbência fixados em favor do advogado de 
beneficiário estará sujeito a preparo, salvo se o próprio advogado demonstrar 
que tem direito à gratuidade' (art. 99, §§ 4º, 5º e 6º do CPC/2015)" (AgInt no 
AREsp 1.330.266/SP, Relatora Ministra Maria Izabel Galloti, Quarta Turma, 
DJe 8.4.2019). Na mesma linha: AgInt no AREsp 1.518.381/RJ, Rel. Ministro 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 6.5.2020; e AgInt no AREsp 
1.572.165/SP, Rel. Ministro Marco Aurélio Belizze, Terceira Turma, DJe 
12.6.2020.
2. Mediante análise do recurso, verifica-se que este não foi instruído com a 
guia de custas devidas ao STJ e o respectivo comprovante de pagamento. 
Ocorre que, apesar de a parte insurgente ser detentora da justiça gratuita, 
observa-se que o Recurso Especial foi interposto exclusivamente com o 
objetivo de discutir a fixação dos honorários de sucumbência.
3. Por esse motivo, nos termos do art. 1.007, § 4º, do CPC/2015, o insurgente 
foi intimado para realizar, no prazo de 5 dias, recolhimento em dobro das 
custas processuais, sob pena de deserção (fl. 322, e-STJ). Embora 
regularmente intimada, a parte se limitou a alegar que é desnecessário o 
recolhimento de preparo (fls. 324-325, e-STJ).
4. Dessa forma, o Recurso Especial não foi devida e oportunamente 
preparado, incidindo, na espécie, o disposto na Súmula 187/STJ, o que leva à 
deserção do recurso. No mesmo sentido: AREsp 1.639.083/SP, Relator 
Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 19.5.2020.
5. Agravo Interno não provido. (AgInt no AREsp n. 1.601.476/SP, relator 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 19/10/2020, DJe de 
29/10/2020.)

 

A decisão agravada, portanto, merece ser mantida por seus próprios 

fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Sessão Virtual de 27/02/2024 a 04/03/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LAFAIETE GOMES DOS SANTOS
ADVOGADO : MAURÍLIO PIRES CARNEIRO - SP140771
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - AUXÍLIO-DOENÇA 
ACIDENTÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LAFAIETE GOMES DOS SANTOS
ADVOGADO : MAURÍLIO PIRES CARNEIRO - SP140771
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Afrânio Vilela votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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Brasília, 05 de março de 2024
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